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Henrique Gonçalves, Juliana Zwetsch, Ligia Ventura, Lisiane Manganelli Girardi Paskulin,
Luciana Berbigier Lucas, Luciana Raupp Rios Wohlgemuth, Marisol Silveira de Oliveira,
Neiva Teresinha Finato, Roberto Scalco Isquierdo, Valter Ferreira Da Silva e, na secretaria
dos trabalhos, Simone de Lima Souza. Ressalta-se que a participação dos Conselheiros
nesta reunião deu-se à distância, devido ao estado de emergência decorrente do
Coronavírus, responsável pelo surto de 2020, declarada pela Lei nº 13.979, de 06 de
fevereiro de 2020, conforme Portaria da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN
nº 7.957, de 19 de março de 2020. Registra-se que o Conselheiro Rodrigo Otavio Moreira
da Cruz participou da reunião com o usuário "Gabinete Executivo MS". A Presidente iniciou
a reunião justificando a ausência da Conselheira Patrícia Helena Lucas Pranke,
representante da Reitoria da UFRGS. Em seguida, passou à ordem do dia: o Conselho de
Administração deliberou conforme segue: item 1 - Aprovação, com uma abstenção, da Ata
da Reunião Ordinária do Conselho de Administração nº 469, de 24/01/2022 - documento
nº 0669252. Item 2 - Aprovação, com duas abstenções, da Ata da Reunião Extraordinária
do Conselho de Administração nº 470, de 24/01/2022- documento nº 0669253. Item 3 -
Apresentação, para conhecimento, da Ata da Reunião Ordinária do Conselho Fiscal nº 55,
de 26/01/2022 - documento nº 0669585. Item 4 - Apresentação, para conhecimento, da
Ata da Reunião Ordinária do Comitê de Auditoria nº 76, de 10 a 17/01/2022 - documento
nº 0669591. Item 5 - Apresentação, para conhecimento, da Ata da Reunião Ordinária do
Comitê de Auditoria nº 77, de 12/01/2022 - documento nº 0669592. Item 6 -
Apresentação, para conhecimento, da Ata da Reunião Extraordinária do Comitê de
Auditoria nº 01, de 21/01/2022 - documento nº 0669593. Item 7 - Apresentação, para
conhecimento, da Ata da Reunião Ordinária do Comitê de Auditoria nº 78, de 09 a
14/02/2022 - documento nº 0672129. Item 8 - Eleição da Diretora de Ensino, por
unanimidade, conforme o §3 e o §4º do art. 96 do Estatuto Social do HCPA: Prof.ª
LUCIANA PAULA CADORE STEFANI - Processo SEI-HCPA nº 23092.014248/2021-12 -
apresentação nº 0672125. Item 9 - Apresentação da proposta a ser submetida à
deliberação da Assembleia Geral Extraordinária (Art. 56 inciso IV do Estatuto Social do
HCPA): 9.1. Aprovação, por unanimidade, da Proposta de Aumento do Capital Social do
HCPA pela Capitalização do AFAC - Processo nº 23092.000863/2022-14 - documento nº
0670832 - apresentação nº 0669259. Item 10 - Aprovação, por unanimidade, da inclusão
da Proposta de aumento do Capital Social do HCPA no instrumento de Convocação da
Assembleia Geral Extraordinária (Art. 56 inciso V do Estatuto Social do HCPA). Item 11 -
Aprovação, por unanimidade, da Convocação de Assembleia Geral Extraordinária (Art. 56
inciso VI do Estatuto Social do HCPA). Item 12 - Apresentação, para conhecimento, da
Nota Técnica SEI nº 241/2022/ME - Créditos a receber contra a União - documento nº
0669260 - apresentação nº 0674616. Item 13 - Aprovação, por unanimidade, do
encaminhamento do Parecer da Coordenadoria Jurídica do HCPA referente à Remuneração
dos Administradores - Diretor Empregado, à Secretaria de Coordenação e Governança das
Empresas Estatais (SEST) do Ministério da Economia, com cópia ao Ministério da Educação
- documentos nº 0669266, 0669267 e 0674121. Item 14 - Aprovação, por unanimidade, da
Execução Orçamentária do mês e até o mês de dezembro de 2021 - documento nº
0669271 - apresentação nº 0669272. Item 15 - Aprovação, por unanimidade, do Relatório
de Avaliação das Atividades da Fundação Médica do Rio Grande do Sul referente ao
terceiro quadrimestre - documento nº 0669367 - apresentação nº 0675558. Item 16 -
Apresentação, para conhecimento, dos Encaminhamentos Sistema de Correição - 2021 -
apresentação nº 0669391. Item 17 - Apresentação, para conhecimento, do Relatório das
Atividades de Auditoria Interna - Data-base 31/01/2022- documento nº 0669378 e Nota
Técnica Nº 0645329/2022/CGAUDI - documento nº 0669383 - apresentação nº 0669391.
Item 18 - Apresentação, para conhecimento, do Programa de Integridade Corporativa
HCPA - documento nº 0669400 - apresentação 0669446. Item 19 - Apresentação, para
conhecimento, do Relatório Mensal de Atividades de Gestão de Riscos e Integridade
Janeiro/2022 - documento nº 0669444 - apresentação nº 0669446. Item 20 -
Apresentação, para conhecimento, da Nominação do Auditório do Bloco "C" - Auditório
Fani Martins Job - Processo SEI-HCPA nº 23092.001729/2022-31. Item 21 - Assuntos
Gerais: Item 21.1 - Apresentação, para conhecimento, do Ofício Circular SEI nº
617/2022/ME - documento nº 0668372 - Processo SEI-HCPA nº 23092.001514/2022-10.
Item 21.2 - Apresentação, para conhecimento, das atualizações referentes ao Centro
Integrado de Tecnologia da Informação (CITI). Item 21.3 - Agradecimento do Conselho de
Administração ao Professor José Geraldo Lopes Ramos pelo desenvolvimento e
organização do Grupo de Ensino. Item 21.4 - Apresentação, para conhecimento, do
despacho nº 16/2022 do Ministério da Educação ao Ministério da Saúde referente ao
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS/Educação. Item 21.5 -
Informado sobre a manutenção das vagas de profissionais para atendimento aos pacientes
Covid-19. Item 21.6 - Registro, em razão da Posse do Prof. Brasil Silva Neto ter ocorrido
em 03 de dezembro de 2021, a data de encerramento do vínculo de Diretor Médico do
Prof. MILTON BERGER ocorreu em 02 de dezembro de 2021. Porto Alegre, 21 de fevereiro
de 2022.

LUCIA MARIA KLIEMANN
Presidente do Conselho de Administração

do HCPA

SIMONE DE LIMA SOUZA
Secretária

FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL
DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 40, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2022

Dispõe sobre os critérios para distribuição de
bolsas no âmbito do Programa de Demanda Social
(DS) e de bolsas e/ou auxílios para pagamento de
taxas escolares no âmbito do Programa de
Excelência Acadêmica (PROEX), do Programa de
Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino
Particulares (PROSUP) e do Programa de Suporte à
Pós-Graduação de Instituições Comunitárias de
Educação Superior (PROSUC), referente ao período
de março de 2022 a fevereiro de 2023, e dá
outras providências.

A PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos
II, III e IX do art. 26 do Estatuto da Capes, aprovado pelo Decreto nº 8.977, de 30 de
janeiro de 2017, tendo em vista o disposto na Portaria nº 34, de 30 de maio de 2006,
na Portaria n° 76, de 14 de abril de 2010, na Portaria nº 181, de 18 de dezembro de
2012, na Portaria nº 149, de 1° de agosto de 2017, na Portaria n° 182, de 14 de
agosto de 2018, na Portaria nº 34, de 9 de março de 2020, na Lei nº 13.005, de 25
de junho de 2014, e considerando o constante dos autos do processo nº
23038.000005/2022-24, resolve:

Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre os critérios para distribuição de bolsas no
âmbito do Programa de Demanda Social (DS) e de bolsas e/ou auxílios para pagamento
de taxas escolares no âmbito do Programa de Excelência Acadêmica (PROEX), do
Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições de Ensino Particulares (PROSUP)
e do Programa de Suporte à Pós-Graduação de Instituições Comunitárias de Educação
Superior (PROSUC), referente ao período de março de 2022 a fevereiro de 2023.

Art. 2º A distribuição de bolsas e/ou auxílios de que trata esta Portaria
destina-se exclusivamente aos Programas de Pós-Graduação (PPG) passíveis de fomento
pelo DS, PROEX, PROSUP ou PROSUC, nos termos da regulamentação específica.

CAPÍTULO I
DO QUANTITATIVO INICIAL
Art. 3º A cada PPG passível de fomento será atribuído o quantitativo inicial

indicado no Anexo I, estabelecido em conformidade com a nota obtida na avaliação de
entrada ou na última avaliação de permanência, realizada em 2017.

§ 1º Para os PPG de Instituições de Ensino Privadas ou Comunitárias que
recebam bolsas e/ou auxílios, o quantitativo inicial, indicado no Anexo I, foi expresso
em unidade de benefício, calculada a partir da soma dos valores orçamentários das
bolsas e auxílios, dividida pelo valor da bolsa de mesmo nível.

§ 2º Os quantitativos constantes do Anexo I sujeitam-se a revisões
periódicas sempre que tal necessidade resultar de modificações no orçamento da
Capes ou de inexecuções parciais verificadas pelo acompanhamento periódico
desempenhado pela Diretoria de Programas e Bolsas no País (DPB).

CAPÍTULO II
DOS FATORES DE PONDERAÇÃO
Art. 4º O quantitativo final de bolsas, ou unidades de benefício, a serem

disponibilizadas a cada PPG será calculado mediante a aplicação cumulativa e sucessiva
dos seguintes fatores de ponderação, incidentes sobre o valor inicial definido na forma
do art. 3º:

I - fator Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM): multiplicador
relacionado ao IDHM do município onde é ofertado o curso de pós-graduação,
calculado segundo os parâmetros constantes do Anexo II; e

II - fator Titulação Média do Curso (TMC): multiplicador que retrata a média
anual de discentes titulados no período de 2017 a 2020, calculado segundo os
parâmetros constantes do Anexo III.

§ 1º Para fins de aferição do fator IDHM, considerar-se-ão os dados do
último censo publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE),
referente ao ano de 2010, e as informações registradas na Plataforma Sucupira em
21/2/2022.

§ 2º Para fins de aferição do fator TMC, considerar-se-ão as informações
registradas na Plataforma Sucupira em 15/2/2022.

§ 3º As categorias de titulação serão definidas com a utilização da média
anual e de seu desvio padrão, por área de avaliação.

§ 4º Os cursos de mestrado que possuírem pelo menos três anos sem
registro de ao menos um titulado no período de 2017 a 2020 e os cursos de
doutorado que possuírem pelo menos dois anos sem registro de ao menos um titulado
no período de 2017 a 2020 serão classificados como TMC 2.

§ 5º Os quantitativos apurados na forma deste artigo serão arredondados
para número inteiro.

CAPÍTULO III
DA LIMITAÇÃO PARA PERDA E PARA GANHO
Art. 5º O resultado final não poderá importar em perda superior a 10% (dez

por cento) ou ganho superior a:
I - 25% (vinte e cinco por cento), para cursos cuja nota atual for igual a A

ou 3;
II - 45% (quarenta e cinco por cento), para cursos cuja nota atual for igual

a 4; ou
III - 55% (cinquenta e cinco por cento), para cursos cuja nota atual for igual

a 5.
§ 1º Para cursos cuja nota atual for igual a 6 ou 7 ou cursos ofertados em

municípios com IDHM menor que 0,600 aplica-se somente o limite de perda referido
no caput deste artigo, não havendo limitação para ganho.

§ 2º Os percentuais referidos neste artigo aplicam-se, conforme o Programa,
ao somatório de bolsas, ou unidades de benefício, das cotas disponíveis dos cursos em
fevereiro de 2022.

§ 3º Quando tratar-se de cursos com conceito A ou cursos passíveis de
fomento sem cotas de bolsas e/ou auxílios em fevereiro de 2022, para fins de
aplicação dos percentuais referidos neste artigo serão considerados os valores iniciais
de 3 e 6 bolsas, ou unidades de benefício, para os níveis de mestrado e doutorado,
respectivamente.

§ 4º Os quantitativos apurados na forma deste artigo serão arredondados
para número inteiro.

CAPÍTULO IV
DA PUBLICIDADE DA DISTRIBUIÇÃO DE BOLSAS E/OU AUXÍLIOS
Art. 6º A DPB divulgará a distribuição de bolsas e/ou auxílios a vigorar de

março de 2022 a fevereiro de 2023, calculada com base nos critérios constantes desta
Portaria.

Art. 7º A DPB acompanhará e controlará a efetiva implementação da
distribuição determinada por esta Portaria e disponibilizará aos interessados os dados
utilizados para a apuração relacionada aos respectivos PPG.

CAPÍTULO V
DO PEDIDO DE REVISÃO
Art. 8º A Pró-Reitoria de Pós-Graduação, ou unidade equivalente, poderá

solicitar a revisão dos quantitativos atribuídos a PPG de sua instituição, desde que
referente ao cálculo da distribuição de bolsas e/ou auxílios conforme os critérios
constantes desta Portaria.

Art. 9º O pedido de revisão deverá ser dirigido à DPB, que instruirá os
autos e o remeterá à Presidente da Capes, para decisão final.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Nos casos em que a distribuição determinada por esta Portaria

provocar redução do quantitativo de bolsas e/ou auxílios das cotas dos cursos para
número inferior ao de bolsas e/ou auxílios que estejam sendo efetivamente utilizados
em fevereiro de 2022, a DPB promoverá a classificação desse excedente como
empréstimo, assegurando sua manutenção até o final da vigência, desde que atendidas
as demais regras do programa de fomento por meio do qual foram concedidos.

Parágrafo único. É vedada a substituição de beneficiário de bolsas e/ou
auxílios classificados como empréstimo.

Art. 11. A DPB poderá expedir normas e orientações operacionais
complementares destinadas ao cumprimento das determinações desta Portaria.

Art. 12. Os casos não atendidos nesta Portaria serão objeto de avaliação e
deliberação da Diretoria Executiva da Capes, em consonância com legislação vigente e
demais orientações pertinentes à matéria.

Art. 13. A Diretoria de Tecnologia da Informação adotará medidas
destinadas a adequar os sistemas da Capes para atender a distribuição determinada
por esta Portaria.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CLAUDIA MANSANI QUEDA DE TOLEDO
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FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
PORTARIA Nº 5.512, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2022

A Reitora em exercício da Universidade Federal de São Carlos, no uso das
atribuições legais e estatutárias que lhe foram conferidas pelo art. 4º do Estatuto da
FUFSCar, aprovado pela Portaria MEC nº 1161, de 04/07/1991, publicada no DOU de
05/07/1991 e pelo art. 27 do Estatuto da UFSCar, aprovado pela portaria SESu/MEC nº
984, de 29/11/2007, publicada no DOU de 30/11/2007, e Portaria MEC nº 1.373, de
18 de julho de 2019, e CONSIDERANDO a Resolução COAD Nº 48, de 18 de Fevereiro
de 2022, resolve:

Art. 1º - Aprovar a mudança de vinculação da Unidade de Simulação em
Saúde - USS (UORG 427), do Hospital Universitário Dr. Horácio Carlos Panepucci, para
o Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS (UORG 197), da UFSCar.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim
de Serviço Eletrônico.

MARIA DE JESUS DUTRA DOS REIS

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

Art. 1º - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas e Títulos
para Professor Efetivo do Departamento de Medicina/Campus Universitário Prof.
Antônio Garcia Filho, objeto do Edital nº 008/2021, publicado no D.O.U. em
02/08/2021, e no Correio de Sergipe em 03/08/2021, retificado através do Edital de
Retificação nº 01, publicado no D.O.U. em 03/09/2021, conforme informações que
seguem:

. Matérias de Ensino Todos os ciclos do curso de Medicina (sessões tutoriais,
conferências, aulas em laboratórios, habilidades médicas e
práticas de ensino na comunidade) com ênfase em
Ginecologia e Obstetrícia

. Disciplinas Todos os ciclos do curso de Medicina (sessões tutoriais,
conferências, aulas em laboratórios, habilidades médicas e
práticas de ensino na comunidade)

. Cargo/Nível Auxiliar - Nível I

. Regime de Trabalho 40 (quarenta) horas semanais

. Resultado Final

. Ampla Concorrência Nenhum candidato aprovado

. Cotas (Lei nº
12.990/2014)

Nenhum candidato aprovado

. Cotas (Decreto nº
3.298/1999)

Nenhum candidato aprovado

Art. 2º - Esta PORTARIA entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

VALTER JOVINIANO DE SANTANA FILHO

PORTARIA Nº 173, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas
atribuições legais e considerando: o que consta do Processo de nº.
23113.057806/2019-16; resolve:
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